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Após nova análise, a SCEA/TRE-MS opinou pela aprovação com ressalvas das contas,
destacando:
Quanto ao Item 1, foram apresentados os contratos e comprovantes de pagamento dos serviços
advocatícios e contábeis, tendo sido atendida a diligência.
Quanto ao Item 2, restou comprovado que a entrega da prestação de contas parcial ocorreu com
atraso de 21 dias em relação ao prazo fixado no Calendário Eleitoral (13/09/2024). O atraso foi
justificado como falha operacional da equipe técnica contratada, sendo considerado fato isolado e
de natureza formal, sem prejuízo à regularidade material das contas. Assim, recomendou-se a
aplicação de ressalva.
Quanto ao Item 3, as despesas apontadas como omissas não se referiam à campanha eleitoral,
mas sim a atividades partidárias ordinárias, o que será examinado na análise da prestação de
contas anual. Diligência considerada atendida.
A Procuradoria Regional Eleitoral também opinou pela aprovação com ressalvas, reconhecendo
que a extemporaneidade na entrega da prestação parcial não comprometeu a regularidade das
contas (ID 12669822).
De fato, a irregularidade apontada, conquanto relevante para fins de fiscalização, não compromete
a transparência e a regularidade das contas prestadas, tratando-se de falha pontual e já
devidamente justificada.
Ante o exposto, com fundamento no art. 58, inciso IV, alínea d, do Regimento Interno do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, acolho o parecer técnico e ministerial e APROVO, COM
RESSALVAS, as contas do ÓRGÃO DE DIREÇÃO ESTADUAL DO PARTIDO DOS
TRABALHADORES - PT/MS, relativas às eleições de 2024, nos termos do art. 74, inciso II, da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Determino, ainda, a inclusão da dívida de campanha no valor de R$ 76.747,00 no Balanço
Patrimonial do Exercício de 2024 do partido, com a comprovação de seu pagamento nos autos da
prestação de contas anual, conforme recomendação técnica.
Publique-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se.
Em Campo Grande, MS, na data da assinatura.
Juiz Márcio de Ávila Martins Filho - Relator

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ASSESSORIA DE POLÍTICAS DE SAÚDE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 74/2025 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo Regimento Interno
da Secretaria deste Tribunal, e considerando o disposto no art. 4º, da Resolução TRE-MS nº 670,
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 500/2023, que alterou a Resolução CNJ nº 294/2019, que
regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do
Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a Portaria nº 224/2019 DG TRE/MS, que regulamenta o plano de assistência à
saúde dos servidores e membros no âmbito deste Tribunal;
CONSIDERANDO o orçamento destinado à assistência à saúde no corrente exercício.
RESOLVE:

Art. 1º Fixar os valores do custeio mensal da cota de participação do Tribunal Regional Eleitoral de
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Art. 1º Fixar os valores do custeio mensal da cota de participação do Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul (TRE-MS) aos beneficiários do Plano de Assistência à Saúde deste Tribunal,
que optaram pelo plano de saúde contratado com a Operadora Unimed Campo Grande.
Art. 2º O cota de participação deste Tribunal, nas mensalidades dos beneficiários do Plano de
Saúde contratado pelo Tribunal, a partir de 1º de agosto de 2025, corresponderá aos seguintes
valores:

FAIXA ETÁRIA
(anos)

COTA PARTE TRE/MS
(R$)

00-18 230,72

19-23 279,84

24-28 307,48

29-33 336,42

34-38 434,85

39-43 476,63

44-48 538,76

49-53 667,80

54-58 862,72

59 ou mais 1.292,31
Art. 3º Caberá à APS divulgar e manter atualizada a tabela com os valores da mensalidade da
UNIMED.
Art. 4º Revogar as disposições ao contrário.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos financeiros a partir de 1º
de agosto de 2025.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 73/2025 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo Regimento Interno
da Secretaria deste Tribunal, e considerando o disposto no art. 4º, da Resolução TRE-MS nº 670,
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 500/2023, que alterou a Resolução CNJ nº 294/2019, que
regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do
Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a Portaria nº 224/2019 DG TRE/MS, que regulamenta o plano de assistência à
saúde dos servidores e membros no âmbito deste Tribunal;
CONSIDERANDO o orçamento destinado à assistência à saúde no corrente exercício.
RESOLVE:
Art. 1º Manter a importância de R$ 120,00 (cento e vinte reais) para cada sessão psicológica e
fonoaudiológica, ambas previstas nos arts. 27 e 28 da Portaria DG nº 224/2019, que regulamenta o
Plano de Assistência à Saúde dos Servidores e Membros no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral
de Mato Grosso do Sul.
Art. 2º Alterar para 55% (cinquenta e cinco por cento) para o TRE-MS e 45% (quarenta e cinco por
cento) para o servidor, os percentuais de participação nos tratamentos odontológicos,
fonoaudiológicos e psicológicos.
Art. 3º Manter em R$ 3.000,00 (três mil reais), para cada beneficiário, o valor limite de participação
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